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TERMO DE, CONTRATO ÇUE ENTRE SI

CELEBR,{M Â CÂN*gC*q MLINICTPAL DE

GENERAL SÂMFÂIS E Á EMFRESA V DE P
ANDRADE-ME PARÂ PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO§, NA FORMA ABAIXü-

A Câmara Municipal de Gen*r*l S*nrp*iolCEn Clr-eão Públic* dc P*derLegislativo Municipal,

com sede na R11a José Félix, sln - Cç*tlc, Çeaer*l §ampaic - CÊ, 62?3fi-***, inscrita no CNP.I

n" 23.4g9.ggllü**i -g?, sendo *este ato r*FíesÊÍltãda pela lh:strissi*ra Êr**id**te, a Sra" Diernes

samara peix*tr sama, lnscritâ no C?F no. *39.v77.473-7í, de *g*ra em dia;rte denominado

CO|{T&ÂT,!NT§, e de cr}tro lad* a Empresa Y nE f ÂHI}RÂI}E-#IE, pesssâ jurídica de

@critan*CNPJrr"'}6-5s3.19slâs§1-1ê=c*nrsede§aAvenida27de
No.remÉro,4l* A, Bairro: C*rà-o - CEF: 62.4sü-**$ - M*r*uj*lCE, repr*s*ntada nesse ato por

sen S*cio Pr*prietario * Sr- Vlá*!§er d* Panla Â,rr$r*da. insçri1* n* CFF n". 915.8$8"2&3'44,

onde a Çsryf§4t,tNfE iltiiizand* §râs Êreff*gativas legais, ei:r *.*ref*r:s::idade soln a Lei no'

t+.t-l:lXZl-, *.**@ pârâ c altig* ?2 e para c in*is* ãi d* artig* ?5 d* r*§peetiY* dipiama

Iegal e Decreto n". 12.8ü?, d*. ?* de dezearbrc de 2S25, res*lvem * acclda$ na proposta

ap"resentarla nc aro de DISFEN§Â *E LICiTAÇÃC r§" 85.$1.êrl?$26-{}L, rescivem e

acordam na celebração d* pres*nt* INSTRLÍMENTi) C*NT§,ATLíÂL, rxedi**te as cláusulas a

sÕgur:

CLÁU§ULÀ FRIMET&{ _ DÜ ÜBJETü
l.L. C*strataçãc de empr*s* esperi*lizxda r* Preet*ç§* d* serviç** *e csnsxtrtoria em

cantrale intern* fcrt*Eecendo a g*l'ern*üç* lra gestã* pirtrli*a c esf*b*lee*ndo refereneiais

pâr* s üuxc d* c*ntrcle ber:r s*mc suporáe d* sisÍ*rx*s d* ixf*rrsaçãc d* Câmara

il{uniciprl, n* f,*rma d* qae dis_p** a NBCT 16.8, *bi*tiva*d* g*rantir a proteçãa do

patrimÃnio pfibtriero coutr*iaudo bun* de cc*gur*o e eo*trcle de beas í!*iltrâ§ertte, par meio

àa fiscalizaçâ* c*ntá*ril, {inaneeir*: *rçâÊre*tário, *peracicnal e patrír**nial' esntribuindo

pârâ o pletc ex*rcicio do *oafrcl* exterxc {CFl§8" Ârt ?4. i*cis* íV} estt s*b

i**po*uulrilid*d* d* poder tregisl*tiv** j*rate á Câxr*rx r*uni*ip*l d* üeneratr §ampaia/CE,

,ro* t*r*** da Lei n". tq.t33/Zü2l,co*r destaqlrÊ pâm * artig* ?2 e p;§a * ill{:is* II do arligo 75

do r*spective rlipli:nta lega1* *scretc n". lJ"8*?, rie 2§ de dezembr* d* ?*25'

cLÁu§uLA sEGLiNrlA - rlA sxEC$ÇÃÜ BÜs sERYrÇos
2.1. Os serviços deverão ser prestad*s sas i*st*l*çõ*s da ca*trata*te e n* *s*ritório da contratada,

ou em outrc local, de acordo üom â necessidade, interesse e c*nveniê::cia da Cantratante, com

vistas ã assegurâr as condiçõcs impresci*díveis e especíircas da execeçã* tics serviços-

2.2. O* sewiçcs â s*rüll prestadc peia c*ntratada ssrã*:

a) CorÉrele dE Crédit**
-,{companhar a exeeuçã* *rçarnenf:iri* i**ida d* dctações};

- C*ntr"olar a movimentaçãc {*berf*r* e anxlaçãc) de

procedimentas desaecessári*s çl*u antagôxric*s-

b) Controle de llesPesas
- Acompanhâr a exesuçãa *rçamentária {sald* de datações);

dotações Fara qile não acora:n

lêriit §a** l-s!ll)t' tíli"l, Ç&t1ltü, (:&15' {5e?-9*"OtltJ, C;êrx§r€l sêÍnlâÊrq't:g

li -Íf1ãlli cáffiq*rsrYluüla:ttJ§l§leneléts|çrrraà!il-c$rn í §it*i üãtn§íâ9Êrr1er4l§aü]Irâiü ee'Ílüv I)í
Ê-r"if5i' {fr'rtr t3i1 ê 'Ê+âq &i}!,&rf,}çit çày J l-tàr1s' t&À} êi4É?-1t)?$}
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CüI§TE AT{}: 19.$1.ü112§26

TERMO DE CCNTRATO ÇXE trNTRE
CELEBRAM A CÂINÂXE MLINICIPAL
GENERAL SAMPÂTS E Á EMFRE§A V DE P
ANDRADE-ME FÂRÂ PRESTAÇÃO DE

SERYIÇS§, NA FORMA ABAIXO-

A Câmara Municipal de Gerrsr*l s*nrp*ir,lCEn Órgão Pública dc Pader Legislativo Municipal,

com sede na Rua José Félix, s/n - Cer*rs. General §arnpaic - CÊ, ú2?3fi-***, inscrita no CNP.I

n" 23.4g9.gg1l**01 -??, sendc *este ato represe*tada pela llustrissàtra Pr*sid*nte, a Sra" Diernes

Samara peix*tn Çarna, iascrita no C?F no. *39.777.473-7í, de ag*ra err diante denominado

ÇQNEBÂT,{NT§, e de oçtr* lado a E*:pr*sa V nE f ÂHI}RÂ*E-itIE, pesssã jrxídica de

@critan*CNF"}*"'gs"ss3'19slâ*$t-1ê,**r*rsedegraAvenida27de
Nooembro,4l* Ã, Eairuo: C*:trc - CEF: 6:.4S*-Ü*$ - M*raúj*lCE, reçr*se*tada nesse ato por

seu S*cia Pr*prietaria * §r- Vlá*iner de FauI* Âx$r*§e, lnsçrit n* C§F n". 9l§.8$8"2&3'44,

cnde o q*f{'i4ATÂNTE stilieafld* §ffis prôff*gativas }*gais, eiN **Éf*rcnidade §oln â Lei no'

14.13312*21-, ***ãu*t"q* parâ a artig* ?2 e para c incisc ãl d* artig* ?5 d* respectivc dipi*ma

legal e Decreto n". l:.SC:, d* 2* de dezearbrc de 2ü25, res*lvem * as*rdam na proposta

a{resentada ao arc de DiSFEí§§Â. I}E LãCITÂÇÃC N" 85.{}1.êtl}*26-}L, rescive*r e

acordam na *elebração d* present* íI{§TRUMENT{} C*NT§,A"TUÀL, r*edisnte as cláusulas a

seguir:

CLÁU§ULÀ FRIMETRÀ - I}Ü GBJETÜ
l.l. C+ntratação dc ernpr*** espe*i*li=xds r* Pr*st*ç§* d* serviç** de csnsxtrtcria em

contrale intern* fart*Eecendo a g*vernââçã aa gestã* pírblica c estãhel*ecnds referenciais

pflrâ ü Íluxc d* c*xtrnie bem c*Érs suporáe d* *isÍem*,s de i*fçrnraçãc da Câmara

il{unicipcl, nc farma d* q*e dispõe a NBCT 16.8, *bietiva*d* g*rantir a prottção do

patrimônio público, e*rrtroia*do bunrs de caÊsuÍno e **utr*le de bsx* P*rm*nêilteo pcr meio

àa fiscalizaçâ* c*ntáhil, {inanc*irã: *rçârlrextári*, oper*cia:r*I e p*trírx*aial, eontrihuindo

pârâ o plenc ex*reicia da raafrcl* sxterxs {CFl§8" Àrt ?4= i:rtisc IY} este s$b

***po**ulrilidade de p*der tregisl*tiv*r jx*tc à Cânr*r* m*ni*ipal dc üeasr*l §ampaia/CE,

no* t*u*** da Lei n".1q.t33ÍZil2i, co* clestaqlle Êâra Õ arigo ?? e paie * inrisa II d* artigo 75

do respective rlipk:r*a 1ega1* *scretc n". 12"8*?, rie 2Ç de dezeinbr* d* ?ü25'

cLÁusuLA sEGUr§DA - *A ExECllÇÃÜ Bü§ §§RvÍÇos
2.1. Os serviços deverão ser prestad*s *as i*statações da tE:ntrata*te e n* es*ritório da contratada,

ou em outra local, de acordc som â necessidade, interesse e c*n'eniê::*ia da Cantratante, üüm

vistas ã assflgurâr as condições irnprescfurdíveis e específicas da execaçã* dcs serviços-

2.2. Qs serviçcs a s*rsÊl prestado peia c*n?ratada serãc:

a) Corft'ele rl* Crédit*s
- Â*ompanhar * exeeuçã* *rçam*ritári* {ssicJ* d* dctaçÕes};

- C*ntr*lar a rn*vimentaçâc {abe.rt*ra * annlaçãa) de dotações para q§e não cÇoffa}'{l

procedimentas desaecessárics e/*u aatagô*i**s.

b) Contrale de llesPesas
- Acompanhar * execuçã* *rçarxentária {sald* de dotações);
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- Acampar,har * cumprimenta das rstági** das despesasi
- Verificar se a despesa está coberta sürrl Ç*ÍÍiprüvação legal;
- Anaiisar se as desp*sas sãc crden*das peí ârit*ridade c*rcpet**te;
- A*alisar a d*cementação c*:itpr*batÕria d* despesa {pr*cessos lic

l;t!iê{ ;rib*íê liÉlix, §ltq, t:*fltrr}, e ti}er 6â?i*B't}t}(}. (;i{ir*§rât g*}alpeiê.t:Ê
ã'.r'idlij 1;êt"t1§ÍdrntJmitisi4ÉlçJêfterálSgrftatl,ct fT ,/ §lt{ir: cÊ{rr}srsgsRer&lffitrf pàrü.ee.gsv.}rr

êt-i*r.? íl*lÉ5 &rr ià.íi.É*$r+.ã(tl/rlfnÉl-ÊY J $s»r,re- {d**iil §l**â?"ií:}ÊS

ç l/c,t e('

\\»
Í'
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Ia: âagtna y'
ôontratoÉ,

empeúos, nctas {iscais, etc.} a fim de evitare c*r*etime*tc de falhas e uso
públiccs.

c) Controle de Pessoal
- Acompanhar os procedimentos de nameação e exoneraçãc de servidores;
- Verificar a existência, confcrme c caso, do segr*gaçãc d* f*i:ções das scrvidares;
- Ohservar se o registra âlnçional individualizada dos servidores e*c*ntra-se dsvidamente
preenchido e atiializadc;
- Yerificar a forma e o precedimento de conkale da frequân*ia dcs servid*res;
- Acampanhar e analisff es liffiites de despesas r$§r pessaal.

d) Controle de Bens Mróveis P*rma*entes
- Verificar a existência de membro{as} para c*ntrcle e inventária d*s bens patrimoniais;
- Verificar o preenchirnento das fichas paa"imoniais;
- Observar * çcrreto preenehiin*ntc da fiehapatriinonis.l antes d* estagi* de pagar:rente;
- Àveriguar c process* de t*mbame*to das be*s *rn uso;
- Verificar a existência de iaveatari* analitico * §e este está at*alizad*;
- Analisar o pr**edi:nenta de re*valiaçã* ar:ual;

e) Cantrcle de Á.lmaxarifada
- Sugeril e ac*mpa*har a farrna de conff*le de estoque, bÊÊl como a **r:natização para entrega
de materiais;
- Confrontar os registros efefimdos p*l* aim*xarifada c*§l ãs infcrmaç§*s escrituradas pelo setor
contábil (entradas, saidas e saldos);
- EfetLrar o acornpâfihamento d*s est*ques, verificandc os itei:s de mai*r corlslllxo;
- Verificar as critérias de avaliaçãc dcs ite*s em estaque âü escÊÍ?Emeiltc ds exercicio
financeiro;
- Averiguar e orientar acoxdicionamento e c coatrsle dos prâzüs de validade dos produtos
anr:razenados"

cl,Áu§ul,Â TERCETnÂ * §ü yÀL*lt E coN*íÇÕss ,E p.&GÂ*rE§To:
3.1. Para cumprirnento dc que determiaa a CLÁU§ULA II, o Cü§TRÂTANTE pagará à

CONTR-4,TAD.{, o valor mensal a ser pago é de R$ 4.6,**,*ü {quatra rxil e seisçentos reais),
perfazenda o valor total de 55.2*S,** {ci*q*eata e cinco mi} e duz*nt*s r*ais}, p*la execução do

objeto ora contratado, conforme detalhament* a seguir:

Item Bmcriçãr de Serviçe [rnidade Quautidadr l'. llensal Y. Global

ül

Coniratação de e,rrpresa *specializada na Prestaçâ* de
serviças de consçltoria em cortrale interxa t?:rtal*cendt:
a g*vefllança na gestão prlbliea e es[ãbeleçerrdc
referereiais para o fluxo cte ço:r§ole bÇ{r ÊoÊr* sr:p+rte de
sisternas de informaçãc da Cân:ara Mr*ri*ipal, r:* f<rrca
do que ilispôe a NBCT 16.8. ob_ietivanda garantir a
proteção do patrirxônia páblicc. controland* htxs de
çon§rrr11o e controle de bens pema*ente-. pr:r rnei* da
fiscalização contábil, §nanceirâ. *rçan:entário.
operacional e patrim*nial, c*ntrib*indo para o pleno
exçrçiçio d* e*l:kole extemcl {flFl88- Art 74" fuçiso IY)

IVTês IL R§ 4.6ü0.0ü RS 55.200,00

iffr raBâTf ljr:c,FrL

*



este scb rÊspünsãbilidade do poder legislativ*, j*nto
Câmarc muaicipal de Ge*eral Sar*paio/CE. 1

*-§
'"e" #-

CÂMAIàI MUNICIPAL
DE CENERAL§AMPAIO

A VOZ SAMPAIEN§Ê

3.2. Os pâgaffientas ssrão feitcs de açordc ccrllâ realizaçãc dets serviçcs, em até
do mês subsequ*nte ao adimpleÍ§*fitü da *brigação e e*carrri*hame*to ds
neste subitem, âtrãvés de cl.edit* na Conta Bancária da fioraecs.l*r cu através de cheq
de acordo cofil üs valor*s c*ntidcs *a Frcpüsta de Preçcs da licita*te e:r: canftrnnidade çom
projeto básico.
3-3. Por ocasião da realização dos seruiços o contratado deverá apíesÊntâr recibo em 02 (dr:as)
vias e a respectiva Nota Fiscai. A Fatura e Nota Fiscal deveião ser emitidas em nome da
CAMÁE.Á MTINICIPAL I}E CENERÁL SÂMPÂIGICE.
3.4. O pagamentc fica ccndicicaad*, à satisfação de tcdas as *ondições estabelecid*s em contrato
e da compravaçã* de regul*ridade para c*Ítr üs eíicargos previdenciári*s= t*abalhistas e fiscais;
3.5" Deverá vir acompanhsda a fâtura da nata Íiscal cs seguintss docus:entcs:
a). Frova de regularidade {iscal perante a Fazenda Nacio*al sera eietiiada mediante apresentação
de certidã* exp**ida c*njuntarxente pela Secretaria da Receita Federal dc Brasii (RFB) e pela
Frocurad*ria-Geral da Fazenda Naci*aa} {PGFN}, refer**te a todcs *s *r*ditos tributários
ftderais e à Dívid* Ativa da Uniâa (DÂUi plr elas acirxrinistrad*§, Í!Êt f*rma da Fortaria Conjunta
RFBFGFN no I.751, de 2 de outxbra de 2Si4; {cbservadc s que dispõe Õ ãrf. 3o, parágrafcr único
da EC no. 1í)6, promulgada eur 7 de mai* de 2ü2S'!
b). Â Çôffiprovâç§o dc regularidade pera s*rtl a Fazenda Estadual dcv*ra ser feita através de
Certidãa Negativa de Débit*s iascritas m ü{vida Ativa Estaduai;
c). A eompravação de regalarid*de pâÍã §*ffi â §azenda fuírir:iripal d**erá ser feita através de
Certidão Negativa de üébit*s krssritcs na üívida Âtiva Mr.rnicipal;
d). Pr*va de situaçã* r*gular pera*te * Fundo <àe Gara*rtia p*r Tc:xp* d* §ei:,-iç* - F*TS, através
de apresentaçãc do CRF - Certificado de Regularidade do FGT§;
e). Certidão Negativa de §ébitas Trabaliristas; Prova de ir:existênci* de débitcs inadimplidos
perante a J*stiçx d* Trabalha, mcdiante * *preseirtaçâ* de Certidão Negativ*.
3.6. Constata*do-se, a sikraçãc de íregularidade da *o*tratada, s*rá pravidenciada sua
notificaçã*, p*r escrito,pata que, ns prazü de 5 {cinco) dias úteis, reg*larize ssa situaçãa oH, no
mesmo prazc? apresente sua defesa. * praz* p*d*rá ser prorogado §t::â v*8, por igual período,
a critério da contratante.

CLÁUSULÂ QUÀRTA_ Bo ?ERÍoBÜ I}§ YIGÊNCIA
4.1. O praz* de vrgência da cc*trataçãe é da data de s*a assinat*ra *té 3I de dezerrlrro dç 2A26,
prorrogável sucessivametúe por atá 1ü anoso Írâ farma dcs artigos 1ü6 e 107 da Lei n" 14.133, de
2ü21.
4.2. A, prarrogaçã* de que trata este item é ca&dicionada a* ateste, pela autoridade competente,
de qne as condições e os preças pÊfinânÊceffi va*tajcsos paffi z" Câmara M:x:icipal de General
SampaiolCE, permitida a ne_taciaçãc ccn o co*tratado.
4.3. Seniçcrs dc natureza contí*ua sã* se.rviçcs auxiliares e necessários à Câmara Municipal de
General §ampai*lCE, no des*mpenh* de s*as atribriições que, §e iaterxompidos, podem
comproffiet*r a co*ti*uidade de seas atividades e c*ja c**tratação deva *steadeÍ-se por mais de
um exercíc.is fifi ancciro*

cl,Áusul,À QUINTA - r)ü REÁJ$§?g
5.1. Os p{ÊçCIs inicialrnente *cntratad*s sãs fix*s e irreajustáveis no prâus cle um ano contado da
data da apresentaç§o da pr*pasta.
5.2. Àpós c interregnc de çm âE*, *§ preçÊs iniciais pod*rão ser r*ajustadcs, mediante a
aplicagâo, dc índice IGP-MrFGY, *xel*sivam*nte í)ara as obrigações iniciadas e conçluídas após
a oc*rência da a.nualidade"

{ê1;* Jc}*d l-rllhi, $lN, tsl\t.Ê,i;i, (}ÉEêt êâ'l$S-t}$§, *:*r-rêrsl sâr11p{.id}-(:ç
6 ' rtldliÍ: 4:.1*Í't'!in rã i1 ttt 11íetF)ê*lâêrrsr'al&§,rt1&il.r§í}1 ./ §itgr c,ÉlÍnârsgêl1r*fãt6sÍttp.{,ià\.ee ÇtÊv-b,

Éhi$à3 {lg{*} ír+. â§.f1{*(à.âE!1Jôt}{t1,6*., Fsã{1e. {é*S!;t é;*Bri,^.tr.}ãâ
.11:!1.,;1.1.,.1-.,r,, .

;,:_ ir,i._,, :.tt::t_. i-:::i r, .t . _.r 'i ..ir .i t;_.. t
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5.3. Nos reajustes subsequeuÍes ao primeirc. * icrterregn* míciee;* de um anc será

dos efeitos fina*ceiros do últimc reajuste.
5.4. No caso de atraso ou nãs dirulgaçãc d*is) índice (s) de r*aj*stamento, o
pagarâ ao CüNTR.{TÂI}ü a imp*rtência calculada pela irltiata varlaçãc

i
tt
-l

t::)

a diferença ccrrespcndsnte tâa trog* seja{m} divulgado(s} o{s} fndice{s} deftritivo(s}
5.5" Caso o(s) indice(s) *stabelecido{s} para reajustamento v**ha{m} a ssr extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(rn) mais ser stilizado(s), será(ão] adatado(s), em substituição, a(s) que
vi*r(ern) a s*r determinado{s) pela legislação então em vigor.
5.6. Na ausência de previsão i*gal quant* aa ír:diee substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preç* dc val*r r*mafieseeate? F*r meio d* ie::nt* aditivo.
5.7 . A reajuste será realizado par ap*stila*re*t*.

cr,ÁrrslrL,â sEXTA - ]* cxÉ]rro onÇ.{MeNrÁxrtl:
6.1. As despesas deccffentes da execuçãa destr c*atratc çcrrerão por c*nta da seguinte dotação:
Dotaçâa *rç*rnentr*ria :
Programa: *1.031.i 116.2.127.S*** - Manutenção e F$íci*naÉnerrt* das Atividades
Legislativas;
Elemento de Despesas: 3.3.9ü.39.00 - C*trss Serxiços de Terceiros - F*ssca Jurídica.
A dotação reiativa aos ex*rcíci*s fiaa*eeiras subsequentes será indiçada xpôs aprcvação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçã* d*s crÉditos correspsÍrdentes, mediaate apastilamento.

cLÁu§uLA sx:Ellvr* *Âs §BÊrtÂÇÕE§ TRÀBÁLIã§TÀ§, FrscArs E
PREYII}§NCIÁRIÁ§.
7.1. Ficarn â cargo da CüF{TRA?Â*.{, as despesas com sncârgcs trabal}ristas, previdenciários,
fiscais e c*rnerciais, rescltantes da *xec*ção deste contrato, em conf*rmidade *am o art. 121 da
Lei 14.133 Í2*21.

ctÁu§ul,Â orrAvÂ r)Â§ üBRrGÁÇÕEs rlo C0Fü"RÁTÂNTE E Do
CONTRÂTAIiÜ
8.1. 0brisa-se a CONTRÂ:E4Dltrs:
a) A Contratada deveráprestar os senriços de asordc cürn o quÊ pressrevÊ âs Êspscificações deste
Termo de ref*rô*cia.
b) Disponibíluar par* a prestaçãc d*s seruiços scrnente profissicnais d*vidamente qualiticados
pâra a prestaçãc das serviçcs *L+jeto desta licitaçâc, *bjetiva*d* l*grar êxitc e segurança,
avocando para si teda a resp*nsabilidade de farma a resguardar a Câmara Municipal de General
SampaiolCE de eventuais prejuízas deccn'enÊes de qualqxer demanda l*gal"
c) Mãnter s*tr sua gu*rda e tatal respcnsabilidade evrntr:ais do*umeçt*s disp*nibilizados pela
Câmara Murricipal de General SampaiolCE.
d) Frest*r o,t serviçr-rs em observâ$cia à ética pr*fi-ssioaal.
e) Prestar cs serviças em suâs instalações d*ra:rte o expedieate n*rmal e seÍn limite de consultas
objetivando dirimk dirvidas s*scitad*s p*r srrvid*res da Câmar* Municipal de General
Sampaio/CE.
f) As eventuais c*xsultas f*rn:uladãs Für- servidores rxunicipais, objetivands elucidar duvídas,
poderão ser efetuad.*s infosnalmeate via telef*nc ou pessoalmente, ou akavés e-mails, ou
correspondênçia durante * expedirnte nmxn*l de funçionamentç da Prefeitura, sem limite de
quantidade"
g) O atendimentc às eventuais cc*sultas deverá serem elucidadas fcrmalmente (por eserito) e
devidamente assinada par profusi*siais devidamer*e qualificad*§ pam a prestaçâc de serviços
jurídicas, devend* a resposta ser dada srx temFo Í:ábiI, conf*rmc çada demanda, a contar da data
e hora do serl reçebiment*.

). li
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h) Repassar em tempa hábil a Câmara Mwricipal de Ge*eaaê §an:rpaio/CE,

-iulgar ueeessárias dentre elas para pravidencias de pagffr?*Í1tÕ de emolumentos ou
tempo hábii.

Ç

c

a
u1'

i) Independente$rente da frscalizaçãa feita peia C*ntratante, a c*§katada * a única e
responsável par dan*s e prejuízcs qxe vier â raüsar aa Contratante ou a terceiros, em decon'ência
da execuçã* d*s serviçÕs, sem quaisquer ônus para * Câmara Mu*icipal de General Sampaio/CE.
j) Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, o$eto de contrato, em conformidade com
CI qu€ presÇr€\.'e * art" 125 da Lei 14.t33 21.
k) A contratada se submete as obrigações quant* à propriedade, seg*rançâs e sigilo de
informaçSes previstas neste Termc de R.*ferência.
l) Pagar seus empregad*s nÊ pnluü previst* ern ki. s*nd*. também, de sua resp*nsabiiidade o
pagamento de tcdcs *s trib*tcs que, direta ou àldiretarrlente, iacidam sebrc a prestação dos
serviços cortratados ineltsive as cantribuições previden*iárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos" sÊguros de acidentes de trabalhc, etü, ficando exch:ída q**lquer salidariedade da
Câmara Muni*ipal de Ge*eral §arxpai*lCE por eve*iu*is auruações xdministrativas e/ou
judiciais r:rsa veu que a inadimplêneia da CCNTEÁTÂI),+.. n*i:t refer*rsia às suas obrigações,
não se transfer* a üâmara Ma*icipal de Ge*eral Sar*pai*/CE;
m) Disponibilizar" a qualquer temp*, t*da dacumentaçãc retêrente âo pag*rÊento dos tributos,
segiros, entãrg*s sociais, trab*lhistas * prevideaciári*s rela*ic*ados csm a objeto do
CONTRATO;
n) Responder, pec*ri*riâmefite, p*r t*dos *s dsn*s el** p§uízcs q*e forem causados à União,
Estado, Municipic cu terceir*s, dec*rra*tes da pr*staçãc d*s serv'iços;
a) Respeitar âs Êofiras de segurança e rnedicina do h'abatrh*, previstas *a C**solidação das Leis
do Tratralho e legislaçãc pertinente-

8.2. OhrisÉi-§e â CCII*TRÃTA§T'E a:
a) A Cantu"atarit* se abriga a pr*parei***r ** {à} Ccntratad*{*} t*das as c*ndiçõ*s ne*essárias ao
pleno cumprirn**to das obrigaçÕes decorrcates desse instrruxenÍ*, csrrs*atrte estabeiece a Lei no
14.13317ü2i.
b) Solicitar a execuç§c dc objetc à CCNTRATÂ*Â através da ernissãc de Ordern de §erviça.
c) Cornunicar ao{à} Contratado{a} tada * qualqxer *corrência relacianada *ofit a execução do
objeto cantratual, diligeacia*da ncs câsos que exigem pravidências c*n-etivãs.
d) Providenciar cs pagam*ttos ao{ài C*ntratad*(a} à vista das }i*tas Fise*islFatnras devidamente
atestadas pelc Setar Ccmpetente.
e) Notiflcar extrajudi*ialmente a futura C*ntratada e aplicar as sa*ções i*g*is em decorrência do
declínio na qrmlidade dos serviç*s, elou em decorrência ds fatos superve*ientes propensCIs a
gerar p§uízos fin&rceiros à Administração Pública.
f) Aplicar as pe*alidades previsias er* lei e *este instrumest* e aas der*ais c*rninações legais.
g),{ssegurar os íecursos crçarcentfu'ros e fina**eiros para ei:stear s fon:**imento dos serviços.
h) Acompanhar, coatrolar e avaliar *s serviç*s prestad*s absenanda *s padrÕes de qualidade,
através da unidade responsável peia gestãc,d* c*ntraÍ*.
i) Prestar à Contratada, e.m tempa háb;I, as ixÍirmraçô* ev*ntrialffierfÊ *ecessárias à prestação
dos serviços"
j) Atestar as fat*ras e relatórios corresp**de*tes à prestaçãc de serviças, p*r intermédio do
servidor ccmpeÍente.

CLÁU§ULÂ NoNA _ EÂ§ Ü§RTGÀÇÕxs TnnTINENTES À LEI GER4.L DE
PROT§ÇÃ0 *s »ÁBü§ PE§§GÂr§ tLGrB)
9.1. O CONTRATADü declara q*e tnm *iêacia da existência da LGPD e se compr*mete a
adequar todos os prccedira*ntçs intilxcs ** disposto na legisâaçâ*, com o intuitc de pr*teger as

4
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dadcs pessaais que ike farer* repassadas, *u*prindo, a t*d* ri'i<sn:errtü, as ncrmas de
dados p*ssoais, jamais coiocando, por sÊr:s arcs ou por sr:â *r*issâo, o CQNTRA
situação de vi*iação de tais regrâs.
9.2. O CONTRÂTADÜ samentepcderátratardadospess*ais aas limites e finalidades
do curnprimeirto de s*as obrigaçses csm base no presente cctr*'at* e j*mais poderá realizar o
tratament* para fins distintos do for*ecin:e*to e/ou execuçã* dcs serviç*s especificatlos no
certame orr n$ rontrato administrativo.
9.3. O tratamenta de dados pessaais será realizado de accrdo ü0111 as hipéteses de tratamentc
previstas rlos arts. 7o, 11, 14,23,24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legitimos,
específiccs, explícitos e infcnnad*:s ac titular, *bservffldo a persecução d* intercsse público e os
princípios d* art. 6* da LGP§ e 37 da C*nstituiçãa Federal d* lg8B.
9.4. A CÜNTRATÁDO deverá indicar, Ê* prazo máxim* de 5 ( cinc*) dias úteis da publicação
do Aditivo, a identidadc e infarmações de c*ntato do seu Enearregad* de Froteçãa dc Dados,
bem coma, se apiicável, o e*dereç* da págiaa eletrônica snde essa designação é rcalizada,
confoi:ne estabelecidc na § I " d* art. 41 da LGPB e sÊ cüll:Frümete a maxter c CONTR {TANTE
informado scbre os dados at*aiizad*s de rcstato de ses E*carr*gad* de Traâmento de Dados
Pessoais, seÊlpre q*e far substitriídc, independe*terxente das alteraç**s Êítr s*a página eletrônica.
9.5. O CONTRÂTADü deverá coüperar csrn â Âdministraçãc Direta s Indireta do Estado do
Ceará no cumprimento das *brigaç§es referentes aa exercfcio dos direit*s d*s Titulares previstos
na LGPD e nas Leis e Regulaaieat*s de Fr*teçâ* de Ead*s em vigar e tasrhéili no atendimento
de requisições e detenninagões d* Poder judisiária, Ministério Fúblic* e *rgâos de Controle,
quanda relacioaados ac objetc coatrâtüâI.
9.6. O CONTRA"|ÁDO nãc poderá dispanibílizar o$ transmitir * terceiros, sem prévia
autorlzaçãCI p*r escrito, infarmaçãc, dadcs pesscais cu base de dad*s a que te*ha ãoesso emrazáa
do cumprfunent* do objeto deste instr$ile*tc cantratual.
9.7. Caso autsrizada transmissã* de dacl*s pel* CONTRATÁDO a terceiros. as infcrmações
fomecidas e/ou c*mpartilhadas devem se li$itãr *o estrit*me*te *ecessário para o fiel
desempeúo da execução do instrurnento contratual, adataedo pr*cedirrentcs de segmança que
âssoguíe1fi a sua e*nfidencialidade, i*tegridade e dispcnibilidade d*s r{ad*s-
9.8. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo qãe epsn*s as pessoas quÊ
efetivarnente precisam acessá-los * faça*r, submetendo-âs: €Ín t*de caso, ao dever de
con{idencialidade.
9.9. Ocorrendo o ténnino do katamentc dos dados ncs termcs d* art. 15 da LGPD é dever do
CONTRATADG eliminá-los: ccm exceçãa *as hipéteses cia art- 16 rta mesma lei, incluindo
aquelas em que hc*ver nec*ssidade de guarda de doc*mentaçã* para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações iegais cH *cntrâf:.râis e somente enquant* nãa prescritas essas
obrigações.
9.10. O CÜNTR"&TADü nãa p*derá deter cópias *u backups, iaf*rmações, dados pessoais e/ou
base de tlados a que tenha tidc a*esso durante a execuçã* do cr*xpri:x*nto rlo cbjeto deste
instmmento çontratua l.
9.11. O CÜNT§LàTÁBü dev*rá elimi*ar *s dados pess*ais â que tiver eoxhecimento olr posse
em razão d* ctmprimentc do *bjet* deste instreÍ::e$t* **xaratual tão I*g* *âo haja necessidade
de seu trat*menta"
9.12' O CONTRÁTADO fica olrrigado a devalver tcd*s os documentos, registros e cópias que
contenhâÍn inibrmaçâc, dad*s pesscais, e/** base de dados a qus tenha tido acesso durante a
execução dc cunrpriment* do *bj*t* deste iilstrsÍrlerlto çontratual, nc prâzo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data de qualquer *rna d+s hipóteses d* extinção dCI ccntrato, restando
autorirada â ssfiservaçâo apexas xa* hip*teses l*gatrmente previstas,
9.13. Caso as PARTES necessitern subc*ntratar atividades relaçi*nadas ao certamelcontrato em
que haja tratalr:ent* d*s dad*s, deverâ* exigir a vine*laç§* do SUBCONTRATADO

l*úá .:§Éê ii§tix. Slht, e,à.rrí{çi. fi}*i}; êâ"inBi+-çt}ê, €;*rl*r,.tt :iêftf l",áío-t.Ê
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(subcper*dcr) aas critérics definidas neste *lskuÍnenta, fazessd*-* assinar um
ao presente contrato.
9.14. O CüNTRÁTANTE deverá ser isf*rurado no prazo de 5 {cinco) dias úteis so OS
contratos de sabcantratação {sub*p*rad*res} flrinadcs *u que venh**r a ser
CGNTRÁTÁÜÜ.
9.15" Em cas* de subçontrateçã*, * CüNTAÂ?ÂjIO e c SUBCü§TRÂTÂI]ü r.esponclerão em
regime de solidariedade por eve*ârais darias causadcs aos titr-rlares, * üüNTR4"TANTE e a
tercelrs§, em virtade de qualq*er c+ndctâ camissiva ou amissiva inere*te ao katamento dos
dados.

9.i6. Ü CÜNTRATADü d*verá ã§3egisãr E$Ê c sabc*ntrstads *fereqerá * rcesm* nível de
seguraÍlçã dos dedcs, pr*d*zinda e gaarda*dc evidên*ias diss*;
9-17. As FÂRTE§ devem *.ql*tar b*as praticas de govÊruâeÇâ e medidas técnicas e
administrati.sâs erl1 r'elaçâa ac traÊameilt* dos dad*s, eomp*tiv*i§ *6rtn a estrrtnr4 a escala e o
voiume de suas cperações, besr carno a:ensibiiidade dos dadas katados.
9.18' E dever do CON?RAT'ADS orier:tar e trei*ar sells Ê$pregad*s s*bre cs deveres, req*isitos
e respoÊsâbilidades decorrentes da LGFD, inrlusive dará çcr:he*iareatc formal uo, ,*.r,
empregadas das abrigaçÕes e c*ndiçses acordad*s nesta *iáus*la.
9.19. G COhITR*ATADO se resp$Ílsabilizaná pür âssegurer qus t*dcs *§ seus colab*radores,
consultores, fcntecedores e/cu prestadcres de serviças qr:e, r:ü exercícia das suas atividades,
tenhaffi aces§o e/ou conheciment* da inf*r::mçã* elcu d*rdados pess*ai*" agirã* de accrdo com
o presente ro*trato, com as leis de prcteção de dad*s e qne estes respeitem * dever de proteção,
conÍidencialidade e sigil*, devend* est*s assumir c*mprorxissà f*rm*l de preservai a
confidencialidade e §eg.trança de tais dados, docxmento qu* estar disp*nível em caráter
permaneÊte parâ exibição dc cüNTRATÀN?E, mediante s*licitaçâ*.
9.2A. * CONTR4TADO deverá prolnover a r*v*g*çãa de todos os privilégios de âcesso âos
sistemas, infarmaçõe§ e recrrrsss da CÜN?R-4TANTE. Êrrr cãss de *espigamen* de firacionário
das atividades in*rentes à execuçâc rt* presente Can*"ato"
9.21. Em casa de incidente de segurança em relaçã* acs dados tratadas neste ceftamelcontrato,
que üomprCI§eta a corifidencialidade, a ir:tegridade e a dispcmibitidade d*s dados, a pÂRTE q*e
sofreu o ineidente deverá comuaicar imedi*tar*este a acorrâsçia a partir de nma notificaçâo que
conterá, *c mÍnimo:
a) Data e hara do incidente;
b) Data e hora da ciência pela PÀRTE responsável;
*) Descriçã* dcs dadss pessoais afetados;
d) Número de titulares afetad*s;
e) Relação d*s titulares env*lvid*s;
fl Ri*c*s relaci**ad*s ao incid*rtr:
g) iadicaçãa das mediclas técni*as s de segrrrâÍrçâ r:tilizadas Ferâ â prcr*çâ* dcs ela*as;
h) Metivos da dem*ra, fio Çâsc de a **n:urri*açã* não haver sicí* ii:rediaL;
i) Medidas que foram üu lllie serãc adotadas para reveiter cu initigar a* eí,eit*s do prejuizo;
j) G contato do Encaa'egada d* Fr*teçâc d* Iladcs *u de *r:tsa pessaa jrcrt* u q.rui**jo possível
obter maiores informaçSes s*hrc * c**rrid*;
9.21-1. Na hipótese descrita âciiaa, as F.{âTES *tuarãa em regi*re de r**peração para:
a) Definir e irnplernentar as fficdidas neeessárias para fazer cessãr o incidente e rninimizar se,s
impaetos;
b) Prover as in&n:re.ções ne*ersárixs à ap*raçãc d* oearrido no mescr prazapossível;
c) Definir * pat{rã* de resp*stas a sereftl dadas *cs dia 7" terceiros, à gupo e jemais autoridades
cornpetentes.
9.22- Os dadas *btidos etn razâtt deste c*Ntrat* serã* armazenad** çÍiI $Ín banço de dadCIs seguro,
Çom garantia de regis*'o das â'xlsaçSç* r*aiizadãs na aplieaçã* de aeesso {to1), adeqirado

i{Lr* 3úàrí tsrárrf, §/F.1, ÍÍ{É.1aÍú" {:ki}; i§â'}§*-Í}l}qr" $er.\{rfàr sÉülpàr*)r-gÍi
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controle baseadoemfunçãc {rolebasedr{{:*€.rs **ntrol) Êc&§ritra*sparenteiden
dos credenciados, tudo estaheleçido cümü fcna* de gar*utir iscl$sive a

transaçãc e â franca apuraçãa, a quaiq*er mornent*. d* desvios e falhas,
compartilhament* dessas inf*nnações csÊr terceir*s; *,, u '-,
9.23. A critéric do CüNTRÂTANTE, c C*NTR {TÂBü pcderá ser prüvüÊâdo a solaboíar na
elaboraçâo do R.elatóric de Impacta à Prateç§* de Dadc* Pessoais, confa*ne a sensibilidade e o
risco inerente dos bens elou seruiços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
9.24. A CüNTRATADO indenizará a CONTRATANTE, em razáç do não cumprimenta por
parte da CONTRATADA das obrigaçÕrs previstas *âs leis, Íisrfflas, regulamentos e

recomendaçÕes das autoridades de prateção de dados c*m relaçãc á<: prÊsente eontrato, de

quaisquer danos, prejuízcs, cçst*s e despesas, ixcluixd*-se h***rári*s adv*catícics, multas,
penalidades e eventuais dispêndies investig*tiv*s relativas a demandes *dministrativas ou
judiciais propo-ctâs em face d* CONTRATANTE a esse títu14"

9.25. Em caso de responsabilização do Estada pcr danas el*u violações à LüPD decorrentes do
objeto d* contrat*, deverá ser aprx*d* es da**s q*e *fetivar*ente cada uma das partes causarem
ao titular dos dados, para fins de *ssegurar o direito d* regress* d* Estadc scs termos da
legislação"
9.26. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para afsrir o cu*pri*ento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender pront&rente eventuais pedidas de c*rupr*vação fo*rulados.
9.27" Os ccntrat*s e cor,rvênios de que trata * § i" da a*.76 da Lei :r" É"?.7*912018 deverão ser
comunicados à ANPí).
9.28. Este instrumentc pcde ser aãterado n*s pracedirnentas pe*ine:rt*s âs trâtaments de dados
pessoais, quando indicada pela a*toridade competente, em especial a ÂNPD por meio de
opiniões tósniças cc reçomendaçôes, editadas na forma da LGFÜ.

CLÁU§UL,{ §ÉCE}IA _ GÂ§Á§TIÀ *E EXECI-?ÇÃ*
1ü" 1 " Nãc hav*rá exigência de gara*tia c**h'aÊual cla execuçã*

CLÁUSULA §ÉCIMÂ PRI§{§IRÀ BÂ§ TNTRÀÇ*E§ § §Á.NÇoES
ÀDMINI§TRATIY,{§
1 1.1. Comete in&açã* administrativa, nas ten?ros da Lei ** 14.13312ü21, c CüNTRATADO que:
I 1.1.1 " Der ca$sa à inexecução parcial d* crntr.at*;
I 1 . 1 .2. Der causa à inexecr:çâa parcial d* cantrato qus sâusÊ êrâire daa* à Âdministração ou ao

funcionament* das serviç*s priblic*s *t: âc iat*resse ccleâiva;
1 1.1.3. Der causa à inexecuçã* tatal do conÍrat*;
11.1.4. Ens*jar o retar*amento da execuçãc *u da Êntregâ da objeto da c*ntrataçãa sem motivo
justificado;
11.1.5. Ápresectar dccumectação falsa ou prestar declaraçã* falsa drxa*te a execução do
contrato;
1 1.1.6. Praticar ato frasd*lento na execuçã* dc ccntrata;
ll.1 .7 . C*mportar-se de rroda i*idône* ** ccrxeter fraude de qualquer natrueza;
i 1.1.8. Pratiear ato lesivo pr*vist* ** a{í.5" da Lei n" 12.§46/2ü13.
I1.2. Serâo aplicadas a* CONTRÂTÂ*C q** inc*rrernas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
1tr.2.1. Àdvertên*i*, quaarÍCI * CüNTftÂTÂ** der causa à inexecução parcial dc contrato,
sempre qlre não se justificar * imp*sição d* penalidade mais gravÊ;
ll.2.2.Imptdimento de li*it*r r **ntrâtar, q*andc praticadas as ccadutas dessritas nos subitens
11.L.2, 11.1.3 e 11.1.4, deste c*alrato, §sÍnpre q*e não se justifi*ar a imposição de penalidade
mais grave;

l,itr* iê*ê ÉÉltx, §lN, e$f!tr{§, üE'.'}, &*.?;*â..q)ê(ã, çiêüêrêi Íi,útnxtrÉií€}"{:h
b: rÍ'i*il; **:tt't*ttçsi"i1ufiiElÊ€álÍJêririrsl$gsr'*eli.c*rr"tt / Sit{ir. $;*Í'lrssribgrâ11$rslsêff}|)mirl.*;@.ü$v.}Jr
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11.2.3. Declaração de iaideneidade para licitar e conkata4 ry:ando praticadas

descritas nas subitens 11.1"5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 deste s*ntrato, bem
11.1.2,11.1.3 e 1 1.1.4, que jastifiquem â imposição de penalidade mais grave

11.2.4. Mdta:
11.2.4.1. Moratoria de ü,5 Yo {zerc virgu}* cinco pcr **nto} pcr dia de ntrasc
o valor da parcela in*dirnplida, atÉ o lirnite de 3ü (dias) dias.

tlc ,r{

I

bt"

11.2.4.2. Moratéria óe lYs (um p*r centoi pcr dia de atrcso injustificado s*bre o valor total do

contrato, até * máxima de 10% {dez por centc) pela iacbservâçcia dc prazc fixadc para

apresentação, suplementação cu reposição da garantia.
11.2.4"2.1. O atraso superi*r * 3ü {trinta} dias aiitarizâ a Administraçã* a prom*ver a extinção

do contratc por descumprimenta crr cumprimento irregrlar de suas clárls*las, cünfonne dispõe o

inciso I dc art- 137 da Lei n, 14.13312*?i.
11.2.4-3. Coarpersatóri* de 10% (dez por cent*) s*bre o valor tatal d* contrato, no caso de

inexecuçãc tcta.l da objeto.
11.3. A aplicaçâ* das sanções previstas neste c*§trato não exclui, **r hipótese alguma, a

obrigaçã* de rrparação integratr dc daa* *a*sado aa C*NTE,4TANTE.
11.4. T*das as sanções previstas nestç ccrtrat* p*derã* ser apli*adas e*síiirlativarnente com a

multa.
1 1 .4.1 . Antes da aplicaçâo da *tilta será fa**ltada a defesa do interess*d* x* praza de I 5 (quinze)

dias úteis, santad* da dats de sua intkaaçãc.
11.5.,4. apli**ção das sar:çSes realizar-s*-á ern prscessü adrninisft"*tiv* que assegure o
contraditóri* e a aatpla defbsa a* C*NT"k4.TÂ§O, *bservanri*-se * pr*cediment* pr*vist* no

caput e parrâgraf*s dc art. 158 da Lei :ro 14.13312ü21, para as pe.nalid*d*s de impedimento de

licitar e ço*tratar e de declaragã* de i*id*r:eidade pâra liciter ss e*Í?trâtâr.

1 1.6. Na aplicaçâa das sanções serã* consideradcs:
11.6"1. Â natureza e a gravidade da infraçãc c*metida;
11.6.2. As peculiaridades do caso eon*ret*;
11.6.3. As circunstâncias agravantes ou ate:ruaates;

11.6.4. Ss danos que deia prcviereir: Êârâ * CONTRÁTÁNTE;
11.6.5. A implantaçâa ou o aperfeiçcameato de prcgrar*a de integridade, confortne norÍnas e

orientaçôes das órgãos de eontrcie.
1 1 .7. Os atos previstos çomo iufr*ções administrativâs Érê Lei no t 4. I i 3l?*2 l, cu em outras leis

de licitações e eontratos da Âd*rinistraçãa Fública q$e ta*rbém s*.!am tipificadas como atos

lesivas na Lei *" 12.&4612$13, serãc apuradcs e julgadcs c*njêírÍã§1elrte, ncs m€s§los autos,

observados e rit* procedirnental e autaridade **mpetente defi:1idos aa referida Lei.
11.8" A pers*nalidade jrxídica do Cü}§TRÂTÁDü p*derá ser des**nsideizda sempre que

utiiizada scm *buss do direito p*r*a facilitar. ecc*brir orl dissiffialar a pr*tica das atos ilícitcs
previst*s neste ç*ntratc ou pal? prsvoÇâr c*nfusãs patrirncnial, e, Ee.tse *asc, tcdos *s et-eitos

das sançôes aplieadas à pessoa juridiea serãa estendidos aos sells adrniaistradÕres Ê sócios rom
poderrs de administração, àpess*a jurídica suc€§scrâ au à empresa da naesrna rãmo üüm relação

de ccligação o* cortrole, de f,et* *:: de direito, c*fii c C*NTRÂTAF*, *ksen'adcs, em todos os

cÍrsos, o cor:traditório, a ampla defesa e a *brigatoriedade de aaális* jçrídiça prévia.
11.9" ü CüNTRê,TAl'iTtr devená, ns prãu* máxim* t5 {qxinze} dias iEt*is, e*ntado da data de

aplicaçãa da sanção, infannar e manter atualizados *s dadcs relativos as sançõss par ele

aplicados" para fiirs de publieidade n* Cadastr* Nacional de Enrpresas Inidôneas c Suspensas

(Ceis) e nc Cad*strc Nacio*al de Exrpresas Fuaida* (Cnep), instituidos no âmbito da Foder
Executivo Federal e no Certificadc de Registr* Cadastral (CR.C) d* Estado do Ceará.

I 1.1S. As sançõ*s de impediment* de liçiter e c*:rtratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passiveis de reatrilitaçã* na ttrrara do art. 163 da Lei n" l{.t33lz1n.

i+L}e Jí}qáí t-*li!{, siilN, Êentrut. (.'§:lilr fi*.?.:s*,,#(,i), $sr\íàrsi ssn.tt}"tii{:}"(:k
rl " r i1§lf: c**tt'ttã Íi4i.fltifttrj l§.),:âttgêr1êrlrl*à§,rilalll,il{Jrfl I §itr,i, c*aralsfiôç}e}r1er§l$s rut}}.lit}.{'iç9.Sí1v-f,}Í
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i1.11. Os débitcs dc CON?R-{TÂDü pârâ Êsm o C*NTF"ATÂNTE,
administrativa elon indenizações, nâo ins*riÉ*s em divid* ativa" pcderão ser
ou parcialrnente, *§m os créditos derrid*s pei* referido órgâ* de*crrentes deste
ou de ol*Íss contratcs administrativcs que o CONTRATAB0 püsslt* coirl o
CONTRA?ÂNTE.
I 1 .1 1.1. Na impossibilidade d* pagamenta da multa pcr *eio de desccnta* dcs créditos
exístentes ou da garantia co*tratual, o CON?RATADC recalherá a multa p*r rneio de
Docu:nenta de Arrecadação Estadual iD,4.E), podendo ser substituído p*r cutro instruraento
legal, em flome do CONTRAT,4,NTE, se nãa c fizer, será cabradâ em picssss* de execução.

cr,Áusur,Â DÉcrMÁ, sEGUNrlÁ - rlÂ ExrrxÇÃc BC cor§?E{Ts:
12.1. O presente c*ntratc será resciadidc na acarrência das hipóteses previstas em especial nos
Artigos 89 ao 95, b*m eofio a qualquer dispositivo da Lei x* 14"133f2*21 e s*as posteriores
alterações e, ainda nos seguintes casüs:
l2.2.Inadirnplância de qllalquer cláxsula ci: c*r:diçã* deste rôstrâto" p*r infração de uma das
pattes, quanda n*tificado por escrit* pela parte nã* infrat*ra e nâ* atcndida ãs prazo de 48
(quare*ta e oit*) heras;
12.3. Transferência das *brigações aqui c*nkatadas, parciais aa t*talme$t§, a terceiros, sem â
expressâ autorizaçâo e ccrccrdância de ambas as pattes, por sscrit*;
13=4- *s câsos tb*uitos *n *e força mai*r" serâ* exçludentes d*s re*p*nsabilidades da
C0NTRÂ,TÂI),A. e da CüHTRAT.{NTE.

cl,Áusul,Â BECtiuÂ TEIlcErRÀ - Mor}ELo DE ExECtiÇÃ* EX} coNTRATo:
ã3.1. Ü praE* de execução do objet* contratual terá início rm data rie assisatnra do instrumento
contratual e se estenderá atd 31 de dezeísbrc de 2ü26,c**tadc a partir d* reeebimento da primeira
ordem de serwiça ou instrumento equivalenáe.
13.2. A pflazs d* exeeuçãa pcderá ser preffügâd*, ncs teÊrús da Lei n" tr4.i3312ü21.
13.3. Condições de exeetrçãc:
13.3.1. A execuçãc d* objeto seg*irá a seg*i*te din&nica:
13.3.1.1. Inicio da execução do *bjeto dar-se à da emissãc da ardem de s*rviça ou da assinatura
do contrato 0 que ücc§e primeir*;
13.4. Local e hsráris d* prestaçâe de ser*'iça:
13.4.1. Os serviços deverão ser prestadss nas instalações da cantraÉa*te e no escritório da
c*ntratada, ou eal outrc l+cal, de acard* **m a necessidade, iateresse c ÇcÍlveniência da
Cantratante? §oI11vistas â asseglrrar as condições impresci*díveis e especihcas da execução dos
seruiços.
13.4.2.Infcrmações relevantes para ç dime*sic*ame*t* da pr*posta.
13.4.3. Disponibitizar &a prestaçãc d*s serviç*s somente prcfissi**ais devidamente habilitados,
com visitas semanais in loco dos técnie*s responsáveis, av*ca*do para si tadas as despesas
decortentes, tais cômo (custo cam itrâo de abra, traasp*rle, alimeataçãa e hcspedagem),
isentando a Câmara Municipal d* General §*r*pai*/CE, de ry:alqrier desp*sa adicional.

cl,Áu§ul.Â BECrMÂ euÁETA - M$BEL* rlE G§srÃc rIü c*t{TRATo
14.1. O co*trato deverá ser exec*taclc fie}:ne*te pelas partes, de a*arda com as cláusulas
avençadas e as âonnas da Lei n' i4.l33l?*21, e cada parÍe respordenà peías consequências de
sua inexecxção tctal au parcial.
14.2. Ern caso de impediment*, crdsru de paralisaçâo ou suspensão d* **atrato, o cronogramâ
de execução será prcrrogad* aut*maticã:xent* pelo tempo corresp*ndcnte, anctadas tais
cirçunstâncias mediante simples apestila.

ta
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14.3. As comuni*ações entre a órgão c* entidade e a contratad* d*vem ser realizadas
sempre que o atc exigir tai for:nalidade, admitinda-se o uss de rn*nsagem eletrônica
frm.

a.

14.4. O órgã* cu eaticlade paderá convccâí representante da empresa parâ
providên*ias quÊ devam ser cumpridas de imediato.
14.5. Após a as*in*tr:ra do contrato ou isstrument* eq*ivalente; * *rgâ* cu entidade poderá
convoeaí e representante da empresa contratada para reuaiã* inicial pãra âpresentação do plano
de fiscalizaçãc, que ccnterá iafannações âceíüa das obrigações cantrataais. <los mecanismas cle

fiscalizaçãa, rias estralégias para execuçãc do cbjetc, da plan* ccmplecreatar de execução do
contratado, quando houver, d* mÉi*d* rle aferição dos resultadas e das sanç§es aplicáveis, dentre
outr"os.

14.6. &execuçã* do cantrata deverá ser âc*râpânhada e fiscalizadapelc{si fiscal (is} do contrato,
ou pel*s respectivos substiartos r*s temas da art" 117 da Lei ro 14.133Í2*21.
14 .7 . ü fiscal técnico dc contrato accmpanhará a execuçãa do contrata, para q*e sejam cumpridas
todas as ca*dições estabelecidas nc contratc, de mcdo a assegllrâr *s r**lh+res resultados para a

Adrninistraçâo.
14.8. ü fisçal tdcnica do cüntratê a*atar€ n* histórica de gerenciasrer:t* d* ccatrato todas as

ocorrências relacionadas à execução dc contrato: §onl a des*riçã* dc qee fcr necessário para a
reg*lanzaçãa das faltas cu dos defeitcs abserv*dos nos ter*cs da a.t. l tr7 da Lei no 14.t33í2*21,.
14.9. Identificada qr:alquer inexatidão ou irregxlaridade, * tiscal téç*i** dc contrato emitirá
natiÍicações pâíâ a c*ireção da exe*riçãa d c*ntrat*, deterrninandr: praz* pârâ â correção.
14.10. O fis**l teçniç* da cauffat* inf*rmara a* gest*r d* c*ntat*. em trmp* hábil, a sihração
qne demandar decisâo ou adoçãa de ssedidas que ultrapassÊfir srr* comp*tê*cia,palra que adote
as medidas neç*ssárias e sa:readcras, se tbr o câs*.
14"11. Na ca*o de cc*rrências q*e pcssata inviabilizar a execuçã* d* c*ntrata nas datas

aprazadas, o fiscaI técniec ** cantrato c*rtrr:*icará o fata imediatam*nte ac gestar da c*ntrata.
14.12. O fiscal téçniso dc contrat* c*municanâ a* gestar da **ntrata, em t*mpo hábil, a término
do contratc sotl sua responsabilidad*, ec*l r.istas à terxpestiyâ reÊoyâçã* ou à pron'ogação
cantratual"
14.13. O gestor dc contrato accmparúará cs regisâus realizadas pelos fis*ais do contrato, de

todas as occrrências relacicnadas à *xecr;ção d* c*ntrâto e as medidas adctadas, informando, se

for c casc, à aatcridade sripericr àq:relas qrrc utrfrapassãr*í?I â st:â ecirrpet*rcia-
14.14. O gestar do contratc cacrdeaará a atualizaçãa do píscesso de acompanhamento e

fiscalizaçãc da contratc contenda t*dcs as registr*s farmais da exe*ução no histórico de
gerenciarnerÉo do ccntrato, a exempla da ardem de serviço, do registr* de ocorrências, das

alterações e das prorragaçôss c*ntrat*ais, elab*ra*da relatório colrl vistas à verificação da

necessidade de *dequaçõe* d* c*nlrato para fins de ateirdi*entc da Í?§alidade d* administração.
14.15" O gestcr do c*ntrat* a**mpa*hará â rrânlitffrçã* das rondiç§*s de habilitação do
contratado, para fins de empenhc de despesa e pagâmesto, r aâctsrá os pr*blemas que obstem o
fluxo ncrmal da tiqiridaçã* e d* pagameat* da despesa lr* relatério de riscas eventrrais.
14.16. ü gestor do co*trato emitirá docureenta ccmprcbat*ri* d* *valiaçã* r*alizadapelos f:scais
técnico, administrativo e setarial quaat* a* cumprimento de obrigações assurnidas pelo
conkatad*, c*m mençã* ão s*rr dr*cmpexho r:a Çxsrsçâo contratual, b*s*ad* *as indiçadores
objetivamente definidcs e aferidcs, e a eveat*ais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprira**to de *brigaçSes.
14.17 . C gestor da caatrat* to:aará pr*vidên*iâs pârâ * formalizaçãa de proeesso administrativo
de responsahilizaçãc para fir:s de aplicaçã* d* scnções, a ser canduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n" 14.13312ü?1. *$ pel* *g*nte ou pela sct*r çom competêncía paru tal,
çonfome ü casü,

l.êi,iit Jêriê É*.llx,, áltl, t ê*thi:), ÇÍi|$ Siil?,tg,üÉ.,ã, ü*sAsrel !ii{i1r!tâi*i$'t:Ê
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14.18. ü gestar do contraâ* deverá elabara*á relatôrio final **rx ir:f*rmações sobre a

dos objetivos que tenham j*stificado a contratação e eventuais caadutas a serem

aprimorameriÍa das atividades da Adrninistração. §

14.19. O fiscal administrativo do coatratc *oneçaicará aa gestor do ca*trct*, em t,0

término dc contrato sob sua responsabilidade, ccÍs vistas â t*mpestiva ren*vação ou
contrat*al.
ru.\A. O gestcr da cantratc deverá elaborará relatório final c*m informações sobre a consecuçãt:

dcs cbjetivcÊ quÊ te*harn j*stificadc â Çonã?taçãc e eventuais condutas a serefil adotadas para o

aprirnoramenta das atividades da Administraçãc"

cl,Áüsur,Â DÉcIMA e{JI}§"*. - r},4 §{.IBCrl§{TB,â."ÀÇÃa
15.1. Não será adruritida a subcor*rataçãa dc objet* cantratual.

CLÁtjSULIt rlÉClÊa4. §§XTA . Bü FI§CAL I}Ü CüNTRÁ.TG
16.1. A Gestão dc Contrat* será d* respc*sabilidade da llma. Sra. Presidente da Câmara
Municipal de General §ampaialCE.
16.2. Fica desig*ada rotno Fiscal de contrata. * requisitâfite da der*andq o servidor pirblico o
Sr. Francisco Celito Rodrigues de S*uza, portaria n'ü412*?5;
16.3. Na a*sência da servidar supíâ designadc, este designará s*rvider lotado na Câmara

Municipal de General Sampai*lCE, p*ra * sua substituiçâa-

cl,ÁusutÂ $ÉcrmÀ sETrMÂ * §As ALTERÀÇ*E§
17.1 Eventuais alterações contrât*ais reger-se-ãa pela disciplina d*s arts. 124 e seguintes da Lei
n* 14j3312*21.
17.2. O CüNTRê.TAüG é abrig*d* a aceitâr, $âs rnesmâs c*ndições c*atratuais, os acréscimos
ou supress$Ês que se fizerem nçc*ssários, até * iimitç de 25% (vinte e cina* p*r centa) do valor
iniçial atualizadc do coatrata.
17.3. Registros qrrÊ nãa caracterizam alteraçã* do cantrato p*derx ser malizadôs pür simples
apastila, dispensada a eelebraçã* de terma aditivo, na fcrma d* ar"t. 136 da Lei n* 14.L33i2ü21.

CLÁU§ULÂ }ÉCIMA OITÀYA _ IX}§ CÁ.§O§ {}MI§§$§
18.1. Os casos *missas serão decididos pelo CüNTR {TÂNTE, segund* as disp*sições cantidas
na Lei n" 14.13312§21. e dernais norÍcâs estad*ais aplicáveis e, subsidiscia::I*nt*, segundo as

disposições ccntidas aa Lei n* 8.ü781199ü - Côdig* de Defesa do Ccnsumidor e normas e

princípios gerais das contratos.

cl,Áu§uL"e wc§§rMÀ - 'Â 
PUBLTCAÇÃ0

20.1. Inc*mbirá ac cantratante divulgar o presente instrumento :ra impreasa oficial elcu Fortal
Nacional de Cantratações Fúblicas {PNCF}, na forma prevista no art. 94 da tei 14.133 , de 2ü21,
bem comc ao respectivo sÍtio oficial na Internet, em atençâo ac art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2ü2í, e ac art. 8o, §2", da Lei *. 12.577, de 2*1 1, c/c a$. 7n, §3o, ir:cis* Y" da Deçrttc tt.7 .724,
de 2Ç12.
20"2. Confcrrne o dispasto ac *rÍ. 17§ ** Lei ao t4.t33l?*2i, a Câmara Mu*icipal de General
SampaiolCE, rlâo tem a obrigaçã* ainda d* pebli*ar * referido Edital na Fcrtal Naçional de

Contratações Filblicas - PNCP, pela fat* de qr:e o m*nicipio não ter 2ü.üS* habitantes, sendo
publicado c extratc de c**tral* xa f*nr:a prevista na referida iei.

CLÁU§ULÁ" YTGÉSIMÁ PRIM§,IRA _ B* F*§.S
21.1. Fica eleito * Forc desta Cçmãrca parã dirinrir eventuais dirvidas decorrentes da execução
deste contrato.
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CÂMARAMUNICIPAL
DE GENERAL§AMPAIO

A VOZ §AMPÀIENSE
rrcüI

Às partes contratantes obrigam-se por si e pcr seus sllÉêÉÉ*rss? a qualquer títuio,
t,
§ê,;tpresente cantrato- E, por estârem justos e ç*ntratados, as*i*a:ü o preseate a

(três) vias de igual teor" o representante do CO§TRÁ.TÀNTE e o
CONTRATÂI)À. juntamente corl as testemwrhas, abaixo e a tuda presente, pâl? que se

produzam os rfeitos legais.

üener*l Sampai*lCE. tr9 de janeira de

J^nrn^n S.**Q**t" q*^--
Dierues §amara Peixctc G*ma

Presidente da Cârn*ra Municipal de General
Sampaia

CONTRÂTÂI\TE

rade
tulE

ADÂ

TE§TEMUNI{ÂS:

l,l.-^. Towçl A".fr Nr*
Nome:
ôpr,ium' 0W.613,W'tt&

ü2
Nome:
cPF/MF: 00t-ür. yé 3*+t

ljêriia iiâtê F{$tix, fir'N' t}@Íltft5, titi:9àr €rl*.?;98"{r$tJ, (';e${irâi §iià?r\piâí{}"t:E
H ÍÍi*il; *r:r'i iúlfstr1t-i ítiEtFislçêrtsrdldir{jrfliqil,fstr1 / glt*' ràft"ràlrdr*}êtril}alssrÍrü}ái{:.eê-g*v,tr)t'

ÉFálj!: {1.4{NJ }dd, tt .&âià.â l,r'ê$€tl.-Ér? J Ê{}fte' l$thà iâA§?. 1ôâê
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